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Resumo 

O presente estudo pretende compreender o efeito do temperamento no 

ajustamento socioemocional numa amostra de crianças portuguesas institucionalizadas e 

não institucionalizadas. Neste estudo, participaram 92 crianças com idades 

compreendidas entre os 6 e os 10 anos (45 institucionalizadas e 47 não 

institucionalizadas). Procedeu-se a uma caraterização sociodemográfica da população 

através da aplicação de um Questionário Sociodemográfico e recorreu-se à aplicação dos 

seguintes instrumentos: School-Age Temperament Inventory (SATI) e o Strengths and 

Difficulties Questionnaire (SDQ) os quais foram preenchidos pelos cuidadores principais 

das crianças institucionalizadas e pelos professores das crianças não institucionalizadas. 

Foi realizada uma regressão linear múltipla com vista a analisar o efeito do temperamento 

no ajustamento socioemocional. Foram analisadas as diferenças entre os dois grupos, e 

foi realizada uma outra análise de diferenças em função do género, mas dentro do mesmo 

grupo. No que respeita às diferenças entre os dois grupos, verificaram-se diferenças 

estatisticamente significativas ao nível da Atividade, sendo que as crianças 

institucionalizadas pontuaram níveis significativamente superiores em relação às crianças 

não institucionalizadas. Os grupos foram considerados separadamente em função do 

género. No grupo das crianças institucionalizadas, os rapazes apresentaram níveis 

significativamente superiores comparativamente com as raparigas na dimensão da 

Atividade. Por seu turno, no grupo das crianças não institucionalizadas, verificam-se 

diferenças estatisticamente significativas ao nível da dimensão da Reatividade e da 

Atividade. Adicionalmente, os nossos resultados mostram que o Temperamento não é um 

preditor significativo do Ajustamento Socioemocional em crianças institucionalizadas e 

não institucionalizadas.  

O presente estudo contribuiu para a literatura científica que defende um 

investimento em intervenções individualizadas tendo em conta o perfil de temperamento 

de crianças institucionalizadas. 

Palavras-chave: Institucionalização, Temperamento, Ajustamento 

Socioemocional 
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Abstract 

The present study aims to understand the effect of temperament on socio-

emotional adjustment in a sample of institutionalized and non-institutionalized 

Portuguese children. Ninety-two children, aged between 6 and 10 years, were enrolled in 

this study (45 institutionalized and 47 non-institutionalized). A sociodemographic 

questionnaire was used to characterize the participants. The following questionnaires 

were used: the School-Age Temperament Inventory (SATI) and the Strengths and 

Difficulties Questionnaire (SDQ) which were completed by the primary caregivers of 

institutionalized children and by teachers of non-institutionalized children. A multiple 

linear regression was performed to analyze the effect of temperament on socio-emotional 

adjustment. Differences between the two groups were analyzed, and another analysis of 

differences by gender was performed, but within the same group. Comparing the 

differences between the two groups, there were statistically significant differences in 

terms of Activity, with institutionalized children scoring significantly higher than non-

institutionalized children. The groups were considered separately according to gender. In 

the group of institutionalized children, boys showed significantly higher levels compared 

to girls in the Activity dimension. In turn, in the group of non-institutionalized children, 

there are statistically significant differences in terms of the dimension of Reactivity and 

Activity. Additionally, our results show that Temperament is not a significant predictor 

of Socioemotional Adjustment in institutionalized and non-institutionalized children. 

This study contributes to the scientific literature that support individualized 

interventions, in particular considering the temperament characteristics of 

institutionalized children. 

Keywords:“Institutionalization”, “Temperament”, “Socioemotional Adjustment” 

  

 

 

  



8 
 

Introdução 

A institucionalização surge como uma opção que proporciona cuidados a crianças 

que têm as suas vidas marcadas por inúmeras situações difíceis, como maus-tratos, 

negligência ou abandono. Embora seja a que mostra uma maior expressão, em Portugal, 

esta resolução é considerada em último caso (Carvalho & Manita, 2010). Paralelamente, 

Whittaker e Maluccio (2002) são defensores de que se devia perder a ideia de ser evitada 

a colocação em acolhimento residencial e estipular, com base em evidências, os casos em 

que a permanência temporária de uma criança/jovem em algum tipo de acolhimento pode 

ser uma intervenção relevante e vantajosa.   

Partindo da investigação científica, a institucionalização de crianças e jovens pode 

ser percecionada como um fator de risco ou como um fator protetor para a sua trajetória 

desenvolvimental. As evidências revelam que as crianças e jovens acolhidas aproximam-

se de experienciar mais efeitos negativos no seu desenvolvimento quando comparados 

com crianças e jovens não institucionalizados, visto que experienciam um maior número 

de acontecimentos traumáticos ao longo da vida (Couceiro, 2013).  O que significa que 

para muitas crianças e jovens, o método de institucionalização e, por conseguinte, o 

afastamento da família tem como consequência sentimentos de abandono (Dell`Aglio, 

2000; Mota & Matos, 2010), perda, solidão, vazio (Amado et al., 2003), tristeza, saudade, 

inseguranças e medos (Hecht & Silva, 2009). Apesar disso, outros estudos denotam que 

a institucionalização pode concorrer para efeitos positivos no desenvolvimento de 

crianças com problemas emocionais e comportamentais (Cordovil et al., 2011; James et 

al., 2012; Whetten et al., 2014). Ainda neste sentido, numa meta-análise realizada por 

Harder et al., (2007), verificou-se que crianças e jovens, após um período de 

institucionalização, melhoraram o seu funcionamento psicossocial. Mesmo depois de um 

longo período de permanência numa instituição a criança pode ser capaz de atingir um 

funcionamento intelectual dentro dos parâmetros normais (Kreppner et al., 2007). 

Considera-se que as pessoas que convivem com estas crianças e jovens 

institucionalizados começam a constituir-se como as suas redes de apoio afetivo e social, 

tornando a instituição o seu ambiente principal (Siqueira et al., 2006; Yunes et al., 2004). 

Portanto, embora a institucionalização esteja comumente relacionada a sofrimento, os 

acolhimentos institucionais podem gerar um espaço seguro e protetor, possibilitando 

relações satisfatórias (Siqueira et al., 2006). 
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Para além disso, existem evidências de que o temperamento pode ser influenciado 

por ambientes disfuncionais, tendo em conta estudos de crianças institucionalizadas 

relacionados com menor atividade, sociabilidade e negativamente mais afetadas do que 

as crianças não institucionalizadas (Zeanah & Fox, 2004). Deste modo, as características 

de temperamento têm sido reconhecidas como preditores importantes para o 

desenvolvimento de problemas socioemocionais, como sintomas de internalização e 

externalização (Kagan & Fox, 2006; Pérez-Edgar & Fox, 2005; Rothbart & Bates, 2006). 

No entanto, não há uma relação direta entre predisposições temperamentais e esses 

resultados, o que faz com que outros agentes também ajudem no desenvolvimento de 

problemas internalização e externalização. Além disso, outros estudos empíricos indicam 

que existem outros fatores (i.e., autorregulação) que regulam as relações entre o 

temperamento e os resultados socioemocionais (Eisenberg et al., 2011; Rothbart, 2011; 

Rothbart & Bates, 2006).  

Tendo em conta esta problemática, a presente investigação pretende compreender 

o efeito do temperamento no ajustamento socioemocional numa amostra de crianças 

portuguesas institucionalizadas e não institucionalizadas. 

Institucionalização 

Em Portugal, a Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (Lei nº147/99), 

tem como missão proteger as crianças de situações onde é percebido que os seus direitos 

fundamentais estão em causa. Esta é aplicada a crianças e jovens até aos 18 anos, que 

vivam ou se encontrem em território nacional e sejam tidas como estando numa situação 

de perigo.  

A respeito disto, a medida de acolhimento em instituição pode ser realizada em 

Unidades de Emergência (UE) e Casas de Acolhimento de Emergência (AE), em Centros 

de Acolhimento Temporário (CAT), Lares de Infância e Juventude (LIJ), Apartamentos 

de Autonomização (AA), Centros de Apoio à Vida (CAV) ou Lares Residenciais (LR). 

Estas respostas sociais têm de equivaler a uma intervenção de natureza e duração 

distintas, conforme a legislação (Instituto da Segurança Social, 2020). 

No ano de 2020 estavam 6.706 crianças e jovens acolhidas nas diferentes respostas 

sociais em Portugal. A maior incidência de acolhimentos verificou-se nas casas de 

acolhimento generalista, particularmente na resposta LIJ e CAT 5.739 (86%), sendo nos 

LIJ onde se enocntra a maior percentagem de crianças e jovens acolhidas (58,2%). Ainda 
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nesse ano, encontravam-se 202 crianças e jovens em acolhimento familiar, o que 

corresponde a 3% do total das situações de acolhimento. Após uma análise do período 

temporal de 2010 a 2020, observou-se um decréscimo contínuo no número de crianças e 

jovens acolhidos nesta resposta (Instituto da Segurança Social, 2020). De acordo com 

estes dados, observa-se que o acolhimento familiar tem maior expressão na região norte 

do país (Porto, Vila Real, Braga e Viana do Castelo), uma vez que acolhe 62% das 

crianças e jovens a beneficiar desta resposta (Instituto da Segurança Social, 2020). 

Adicionalmente, ainda nesse ano, ocorreu um decréscimo de 5% do número de crianças 

e jovens em acolhimento relativamente ao ano transato, o que se deduziu, em termos de 

género, numa diminuição de 3% no sexo feminino e 6% no masculino (Instituto da 

Segurança Social, 2020). 

Por conseguinte, a institucionalização perturba as crianças uma vez que são 

evidentes resultados desenvolvimentais distintos em diferentes domínios (físico, 

intelectual, social, emocional e comportamental) (Maclean, 2003). Conforme o 

mencionado, o tempo de institucionalização também tem sido associado a maiores 

dificuldades emocionais e comportamentais (Tottenham et al., 2010), com indicadores 

que revelam que longos períodos de institucionalização estão articulados a competências 

de regulação emocional mais frágeis (Tottenham et al., 2010).  

Apesar da institucionalização ser vista como um fator de risco para o 

desenvolvimento das crianças, é relevante frisar que esta não leva inevitavelmente a 

psicopatologia, uma vez que depende de todas as variáveis que irão influenciar uma 

melhor ou pior adaptação da criança à casa de acolhimento residencial (Zurita & Del 

Valle, 2005). Podendo assim afirmar-se que as consequências não são diretas, tendo de 

se ter em conta a plasticidade do organismo humano, assim como as diferenças 

individuais e relacionais (Pereira et al., 2010).  

Diante desse quadro, um dos fatores mais importantes para um melhor 

desenvolvimento da criança é a capacidade das casas de acolhimento providenciarem 

boas experiências relacionais e continuadas no tempo (Pinhel et al., 2009). Deste modo, 

o contexto residencial, deve cumprir um papel terapêutico na reparação dos traumas e 

danos emocionais, com vista à melhoria da capacidade de vinculação e de relacionamento 

interpessoal das crianças (Instituto da Segurança Social, 2020). 
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Dentro desta perspetiva, cabe ao acolhimento institucional proteger a 

criança/jovem do perigo iminente, dispor de um ambiente que promova o seu 

desenvolvimento e disponibilizar programas terapêuticos e reeducativos resultantes das 

condições eventualmente experienciadas pelas crianças numa fase anterior ao 

acolhimento ou motivadas pela própria medida de proteção (Mersky & Janczewski, 

2013).  

Tendo em consideração o supracitado, importa perceber que dimensões 

contribuem para o ajustamento destas crianças, pretendendo assim com este estudo 

contribuir para informar e acrescentar à literatura científica. Neste sentido, o 

temperamento é relevante na medida em que os traços de temperamento têm influência 

sobre o desenvolvimento do ajustamento comportamental e socioemocional (Putnam et 

al. 2002). Como este emerge na infância e se torna estável na primeira infância ressalta a 

possibilidade de detetar e intervir precocemente, por forma a prevenir psicopatologia 

(Sanson et al., 2004; Smart & Sanson, 2005). 

Temperamento 

O temperamento constitui-se por diferenças individuais de reatividade e 

autorregulação, consideradas nos domínios de emocionalidade, atividade motora e 

atenção, uma vez que são manipuladas ao longo do tempo pela hereditariedade, 

maturação e experiência (Rothbart, 2004). Assim, o temperamento descreve-se como uma 

variável individual que interage com variáveis ambientais e influencia percursos 

desenvolvimentais de crianças (Klein & Linhares, 2010; Willoughby et al., 2015).  

Sob esta ótica, o temperamento é passível de transformação ao longo do processo 

de desenvolvimento, embora seja relativamente estável (Linhares et al., 2013; Rothbart 

& Putnam, 2002). Dessa forma, há indicadores que nos dizem que o ambiente pode 

exercer influência sobre o temperamento (Melchiori et al., 2007).  

No que tange à regulação emocional, esta está relacionada com a competência das 

crianças em controlar grandes níveis de excitação ou reatividade, por forma que, 

interações sociais recíprocas se concretizem (Kim-Spoon et al., 2013).  

A regulação emocional admite instaurar, originar e organizar o comportamento 

adaptativo, exercendo assim um papel crucial no ajustamento socioemocional, uma vez 

que permite a diminuição do stress e o comportamento desadaptativo (Kim-Spoon et al., 

2013). Dentro desta perspetiva, as complexidades na regulação da emoção levam 
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frequentemente à psicopatologia, particularmente a problemas de externalização e 

internalização em crianças (Chaplin et al., 2005; Eisenberg et al., 2010; Yap et al., 2007). 

Na sequência deste raciocínio, a exposição a eventos stressantes, assim como 

experiências de vida adversas, são uns dos fatores de risco mais predominantes para o 

desenvolvimento de défices na regulação da emoção e comportamentos desadequados 

(Compas et al., 2017; Evans et al., 2013; Kushner, 2015). 

Modelos Teóricos do Temperamento 

O estudo do temperamento infantil, ficou marcado por estudos como o de Chess 

e Thomas (1995), Buss e Plomin (1984), Rothbart (1981) e o estudo de Kagan et al., 

(1998), que apresentam diferentes conceptualizações no estudo do mesmo. 

Conhecido como a abordagem estilística do temperamento, o estudo de Chess e 

Thomas (1995), decorreu da investigação do The New York Longitudinal Study e ficou 

conhecida pela definição de três estilos de temperamento – fácil, difícil e de adaptação 

lenta. Tendo em conta esta abordagem, os autores tentaram compreender como é que o 

temperamento infantil se revela tendo em conta o comportamento que a criança exibe 

(Klein & Linhares, 2010). 

Deste modo, as crianças com um temperamento fácil (cerca de 40%) são descritas 

como regulares a nível fisiológico (padrões de sono, alimentares e de eliminação), que se 

adaptam facilmente a mudanças, são cooperantes face às tarefas impostas e que possuem 

um humor geralmente positivo. No entanto, estas crianças caracterizadas como “fáceis” 

apresentam uma capacidade em desenvolver determinado tipo de competências no agir 

social, e por isso não se caracterizam simplesmente por reagir de forma otimista às 

circunstâncias (Thomas & Chess, 1995). Por outro lado, as crianças com um estilo de 

temperamento difícil (cerca de 10%), são biologicamente irregulares, precisam de mais 

tempo para se adaptarem a mudanças e a situações novas (i.e., pessoas que não conhecem, 

novos alimentos, …) e perante situações novas tendem a reagir de forma negativa. Dentro 

desta perspetiva, as crianças que possuem estas características apresentam uma maior 

vulnerabilidade para desenvolver problemas de comportamento, independentemente da 

influência do ambiente (De Pauw & Mervielde, 2010). Por fim, as crianças que 

apresentam um estilo de temperamento de adaptação lenta (cerca de 15%) quando são 

confrontadas com situações novas tendem a reagir negativamente com uma intensidade 

moderada, no entanto acabam por consentir e revelar interesse favorável após repetidas 

exposições. Tendo em conta as suas particularidades, estas crianças são moderadamente 
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regulares no que respeita às rotinas biológicas e podem ser interpretadas como crianças 

tímidas (Thomas & Chess, 1995). Ainda assim, existem aproximadamente 30% a 35% de 

crianças que não se encaixam em nenhum destes estilos, uma vez que apresentam 

combinações variadas das diferentes dimensões. (Thomas & Chess, 1995). 

Ainda considerando esta perspetiva, surgem nove dimensões, tendo sido 

denominadas pelos autores como: atividade (atividade física), regularidade (antecipação 

do comportamento), adaptabilidade (resposta  a mudanças no ambiente), aproximação -

afastamento (resposta à novidade), distratibilidade (eficácia do estímulo externo na 

alteração do comportamento da criança), limiar da capacidade de resposta (quantidade de 

estímulo que é preciso para evocar uma resposta), qualidade do humor (quantidade de 

sentimentos positivos e negativos), intensidade de reação (nível de energia da resposta) e 

persistência na tarefa (período de tempo e manutenção da atividade exercida pela criança), 

uma vez que são consideradas relevantes para entender as diferenças individuais no 

comportamento das crianças. (Thomas & Chess, 1995)  

Uma outra abordagem do estudo do temperamento é a abordagem psicobiológica 

de Rothbart (1981), que defende que o temperamento é composto por dois componentes, 

sendo eles a reatividade e a autorregulação. De acordo com esta autora, o temperamento 

consiste em diferenças individuais com base constitucional na reatividade e 

autorregulação, nos âmbitos do afeto, atividade e atenção. O termo constitucional está 

relacionado com as bases biológicas do temperamento, as quais são reiteradamente 

influenciadas pela hereditariedade, maturação e experiência. Por outro lado, a reatividade 

diz respeito às características da responsividade individual a mudanças de estimulação 

externa ou interna. Com efeito, a autorregulação, representa os mecanismos usados pelo 

indivíduo para controlar suas reações emocionais e comportamentais a fontes de 

estimulação positiva ou negativa (Rothbart, 2004).  De destacar que esta é a abordagem 

mais utilizada para o estudo do temperamento infantil (Cosentino-Rocha & Linhares, 

2013; Klein & Linhares, 2010). 

Seguidamente, na abordagem Categorial de Buss e Plomin (1984), o 

temperamento é tido como um conjunto de traços hereditários, constituído, inicialmente, 

por quatro categorias: a emocionalidade (intensidade de emoção), a atividade (quantidade 

de atividade motora), a sociabilidade (proximidade aos outros) e a impulsividade 

(vivacidade vs inibição) (De Pauw & Mervielde, 2010).  Neste sentido, a emocionalidade 

caracteriza-se pela vivência de sentimentos de medo, raiva e tristeza e instabilidade 
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psicológica. A atividade está relacionada ao tempo e resistência nas tarefas. A 

sociabilidade refere-se à capacidade de partilhar atividades, à atenção recebida pelos 

outros e à capacidade do indivíduo reagir face aos outros. O último critério não foi 

desenvolvido devido aos autores terem percebido que a impulsividade não surge até ao 

período da idade escolar, o que contradiz o que inicialmente defendiam com a sua teoria 

(De Pauw & Mervielde, 2010). 

Finalmente, a abordagem comportamental de Kagan et al., (1998), é definida pelo 

entendimento dos comportamentos com base nas reações fisiológicas da criança, por 

outras palavras, o temperamento é entendido como um padrão de comportamentos. Na 

visão deste autor existem dois tipos de perfis de comportamento, sendo elas as crianças 

inibidas e as desinibidas, que desenvolvem padrões de aproximação ou de afastamento 

durante a infância. Contudo, a existência de um padrão de inibição em algumas crianças, 

não quer dizer que elas se vão desenvolver necessariamente como adultos tímidos e 

ansiosos, uma vez que esta predisposição biológica de inibição, pode fazer com que 

aprendam a fortalecer estratégias para encarar este comportamento (Kagan et al., 1998).  

No que tange ao temperamento, existem inúmeras definições, pontos de vista 

quanto à sua estrutura e componentes, bem como quanto à sua avaliação (Carranza & 

Salinas, 2003; Goldsmith et al., 1987). Ainda assim, parece consentido considerar que o 

temperamento é um construto constitucional e com base biológica que está subjacente ao 

estilo de comportamento do indivíduo (Chess & Thomas, 1986) e que se mantém 

constante em diferentes contextos (McClowry,1995), embora seja mais facilmente 

observável em situações novas e/ou stressantes.  

No âmbito deste estudo, a definição de temperamento que mais se enquadra é a 

de McClowry (1995), a autora identificou quatro dimensões que surgem de forma 

consistente: a persistência, a reatividade negativa, a sociabilidade 

(aproximação/afastamento) e a atividade. Desse modo, a persistência revela o grau de 

auto-direção pessoal que a criança tem no cumprimento de tarefas ou outras 

responsabilidades. A reatividade negativa (ou emocionalidade) retrata a intensidade e a 

frequência com que a criança expressa afetos negativos (i.e.: raiva, medo). Já a 

aproximação/afastamento (ou sociabilidade) representa a resposta inicial da criança 

perante pessoas desconhecidas e situações novas. Por último, a atividade que está 

relacionada com a agitação motora McClowry (1995). 
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A autora procurou ainda desenvolver perfis de temperamento com recurso às 

dimensões derivadas do School-Age Temperament Inventory - SATI (1995), tendo 

encontrado quatro perfis de temperamento. O primeiro perfil, denominou-o de “ativação 

elevada” que se caracteriza pela atividade e reatividade negativa elevada e baixa 

persistência na tarefa. O segundo perfil McClowry (2002) designou como “cauteloso” 

inclui elevado afastamento (baixa sociabilidade) e elevada reatividade negativa. De 

seguida, o terceiro perfil ficou denominado como “empreendedor” e inclui o tipo de 

crianças que possui uma baixa atividade e reatividade negativa e uma elevada persistência 

de tarefa. Em suma, o quarto perfil apelidado de “sociável” descreve as crianças que 

possuem uma elevada sociabilidade e uma baixa reatividade negativa. Na visão da autora 

os perfis “ativação elevada” e “cauteloso” são encarados como desafiantes, enquanto os 

perfis “empreendedor” e “sociável” são os que incluem as crianças geralmente 

caracterizadas como fáceis (McClowry, 2002).  

É visível uma falta de consenso acerca de qual o melhor modelo teórico para 

explicar o temperamento (Goldsmith et al., 1987), motivo pelo qual a literatura aparece 

tão fragmentada. Porém, talvez a causa que está na base desta aparente fragmentação seja, 

não uma falta de consenso sobre os construtos primários de estudo, mas sim uma 

propensão, por parte dos pesquisadores, de nomear os mesmos construtos de forma 

diferente nos vários modelos teóricos (Rothbart et al., 2000). 

Temperamento e Desenvolvimento 

Vários são os estudos que relacionam as diversas dimensões do temperamento, 

com resultados desenvolvimentais, embora a maioria destes estudos se centre no domínio 

da psicopatologia (Rothbart et al., 1998). Por esta razão, um instrumento capaz de 

caracterizar o temperamento da criança em idade escolar (SATI) é muito útil para 

identificar como é que o temperamento funciona enquanto fator de risco ou proteção 

relativamente ao seu desenvolvimento psicológico (McClowry, 1995).  

De facto, várias são as investigações que têm dado ênfase ao efeito negativo da 

institucionalização no desenvolvimento da criança (Jonhson et al., 2006; Maclean, 2003; 

Nelson et al., 2007; Rutter et al., 2004; Smyke et al., 2007; Windsor et al., 2007). Porém, 

a duração da mesma (O‟Connor et. al., 2000; Zenanh et al., 2005), e a qualidade da 

prestação de cuidados (Smyke et al., 2007) têm sido considerados como fatores bastante 

relevantes na recuperação das capacidades desenvolvimentais das crianças 

institucionalizadas.  
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As características de temperamento, tais como a reatividade negativa, a 

sociabilidade e a persistência, tendem a surgir precocemente, e parecem influenciar o 

desenvolvimento ao longo da vida, por isso é que alguns investigadores deram enfase à 

compreensão do temperamento infantil (Forbes et al., 2016). Neste contexto, a reatividade 

negativa revela a intensidade com que uma criança responde à frustração. A sociabilidade 

é a tendência de uma criança ser desinibida ao conhecer novas pessoas bem como em 

situações novas (Lahey et al., 2008) e a persistência é caracterizada como o grau em que 

uma criança consegue permanecer na tarefa e controlar a sua atenção, apesar de existirem 

distrações e complicações (Sanson et al., 2004; Sanson & Oberklaid 2013; Sanson et al. 

1987; Smart & Sanson, 2005).  

Neste âmbito, o desenvolvimento da criança pode ser influenciado em alguns 

domínios como os padrões de interação adulto-criança (i.e., Kivijarvi et al., 2004), a 

cognição e linguagem (i.e., Spere et al., 2004) e o comportamento (i.e., Ramos et al., 

2005) tendo em conta determinadas características do temperamento. 

Temperamento Em Crianças Institucionalizadas 

No que respeita ao temperamento em crianças institucionalizadas, de uma forma 

geral, têm sido encontrados resultados negativos a nível comportamental e emocional. 

Num estudo realizado na Grécia, com 86 crianças institucionalizadas (42 meninos 

com uma média de idades de 13 meses e 44 meninas com uma média de idades de 13.1 

meses) e 41 não institucionalizados (21 meninos com 13.6 meses de idade e 20 meninas 

com 14.1 meses) verificou-se que as crianças que vivem em instituições foram 

classificados pelos seus cuidadores como  mais tímidos, com mais afeto negativo, menos 

ativos e menos sociáveis comparativamente a um grupo de crianças não 

institucionalizadas (Vorria et al., 2003).   

Evidentemente que crianças com um temperamento difícil em condições 

desfavoráveis tendem a revelar resultados emocionais e comportamentais mais negativos 

(Cruz et al., 2018; De Schipper et al., 2004; Rothbart & Bates, 2006).  

Posto isto, Zeanah e Fox (2004) levantaram a hipótese de que crianças que são 

temperamentalmente difíceis e que estão institucionalizadas podem ser menos capazes de 

obter cuidados e proteção adequados, aumentando ainda mais as práticas de negligência 

e/ou crueldade.  
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Um fator presente na literatura como apresentando risco de adaptação em variados 

domínios do desenvolvimento, principalmente na dimensão emocional, é a exposição 

precoce a ambientes familiares adversos (Kim & Cicchetti, 2010). 

Ajustamento socioemocional  

O ajustamento socioemocional refere-se à habilidade de um indivíduo se adaptar 

a um evento ou mudança na vida, conseguindo um nível de equilíbrio entre as 

necessidades de um indivíduo e as exigências do ambiente (Madariaga et al., 2014). 

Refere-se às competências que o indivíduo possuí para suportar dificuldades, que 

funcionam como fator protetor face ao desenvolvimento de psicopatologia (Sousa et al., 

2020). Este pode ser identificado na ausência de problemas de internalização e 

externalização, bem como de comportamentos pró-sociais. Os problemas de 

externalização estão associados à agressividade, hiperatividade, comportamento 

disruptivo e desafio, e por outro lado os problemas de internalização referem-se à 

ansiedade, afastamento social e depressão. Como a literatura explica, tanto os 

comportamentos de externalização quanto os de internalização desenvolvem-se 

geralmente na primeira e na segunda infância (Rabinowitz et al., 2016) e exibem 

estabilidade nos estágios seguintes do desenvolvimento (Davis et al., 2014; Lewis & 

Plomin, 2015), colocando o indivíduo em risco de desenvolver psicopatologia e 

trajetórias antissociais (Bornstein et al., 2013; Fanti & Henrich, 2010).  

Os conceitos de problemas de internalização e externalização, foram 

desenvolvidos por Achenbach (1966, 1991), o autor explicou que os sintomas de 

internalização se referem a problemas de abstinência, queixas somáticas e 

ansiedade/depressão, enquanto os sintomas de externalização consistem em 

comportamento delinquente e agressivo 

Tendo em conta o supracitado, o ajustamento socioemocional e a regulação 

emocional são âmbitos de acrescida preocupação para crianças que estão 

institucionalizadas (Gunnar et al., 2000; Tottenham et al., 2010).   

Ajustamento socioemocional em crianças institucionalizadas  

As crianças que se encontram institucionalizadas carregam consigo um percurso 

de vida adverso, com vivências marcadas pelo abandono, negligência, perdas, carência 

socioeconómica, o que leva a que elas sejam caracterizadas como crianças e jovens de 
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risco, vulneráveis do ponto de vista social, afetivo e emocional (Dell`Aglio, 2000; Mota 

& Matos, 2010; Cordeiro, 2009). 

De forma idêntica, a dominância de dificuldades emocionais e de problemas de 

comportamento em crianças e jovens institucionalizados (Burns et al., 2004) tornam 

indispensável o recurso a serviços de saúde mental (Stahmer et al., 2005), cuja resposta é 

frequentemente tida como insuficiente face às necessidades evidenciadas.  

As dificuldades na regulação emocional das crianças que estão institucionalizadas 

são amplamente presentes na literatura, uma vez que as experiências familiares adversas 

das crianças estão fortemente associadas ao aumento da desregulação emocional que pode 

levar a problemas de ajustamento (Eisenberg et al., 2001, 2010; Schatz-stevens et al., 

2015; Sousa et al., 2020). Para além disso, a duração da institucionalização tem sido 

associada a maiores problemas de ajustamento socioemocional, pois está comprovado 

que períodos continuados de institucionalização estão associados a resultados de 

desenvolvimento mais pobres (Sousa et al., 2020; Tottenham et al., 2010).  

Neste ponto de vista, no que respeita às diferenças entre sexos, os problemas de 

externalização e a hiperatividade/défice de atenção tendem a ser mais comuns nos 

rapazes, enquanto os comportamentos de internalização são mais frequentes nas raparigas 

(Achenbach et al., 2016; Barkley, 1998; Casper & Card, 2016; DuPaul & Stoner, 2003; 

Faraone et al., 2015; Kramer et al., 2007; Rosenfield, 2000).  

No entanto, existem evidências de que a institucionalização pode ter um efeito 

positivo em casos de perturbações emocionais e comportamentais graves. Com recurso 

ao envolvimento da família, alguns programas terapêuticos de índole comportamental, 

evidenciam resultados positivos a curto prazo, sendo que evidências do seu impacto a 

longo prazo são pouco consistentes (Knorth et al., 2008).  

Temperamento e Ajustamento Socioemocional 

O temperamento pode ser influenciado pela exposição ao risco, levando a taxas 

mais elevadas de comportamento problemático. Uma vez que todas as crianças são 

diferentes, é normal que as suas diferenças individuais moderem o efeito do risco 

contextual ao nível do seu ajustamento, uma vez que determinadas características vão 

aumentar ou diminuir o impacto deste risco (Flouri et al., 2014; Lengua, 2002). Por 

exemplo as crianças que detém um baixo auto-controlo e que se encontram em contextos 

de alto risco apresentam uma baixa capacidade de ajustamento, no entanto aquelas que 



19 
 

possuem alto nível de auto-controlo demonstram um ajustamento idêntico às crianças que 

vivem em contextos de baixo risco (Flouri et., al 2014; Lengua, 2002). 

Os estudos de temperamento têm sido úteis para identificar quais características 

da criança estão associadas ao desajustamento. Nesse sentido, as crianças em idade 

escolar que se apresentavam emocionalmente intensas, pouco persistentes e 

excessivamente ativas foram descritas em relatos maternos e paternos como sendo mais 

propensas a serem percebidas pelos seus pais como mais desajustadas do que aquelas com 

temperamentos mais fáceis (Brody et al., 1988).  

Neste sentido, o temperamento demostrou uma associação com problemas de 

comportamento em diversos estudos. Os problemas de comportamento de externalização 

apresentam-se relacionados com níveis de atividade mais altos (De Pauw et al., 2009), 

menor capacidade de auto-controlo (De Pauw et al., 2009; Schlotz et al., 2008; Zhou et 

al., 2008), maior extroversão (Berdan et al., 2008; De Pauw et al., 2011), altos níveis de 

raiva e frustração (Zhou et al., 2008) e altos níveis de afeto negativo. Por sua vez, os 

problemas de comportamento de internalização mostram-se ligados a níveis elevados de 

afeto negativo (De Pauw et al., 2009; De Pauw et al., 2011) e baixa capacidade de auto-

controlo (De Pauw et al., 2011). 

Foi realizado um estudo com crianças turcas onde foi percetível que as meninas 

apresentam maiores níveis de competência social e os rapazes maiores níveis de 

comportamentos de externalização (Walker, 2005; LaFreniere et al. 2002). 

Dentro desta temática e dado o seu interesse, muitos investigadores examinaram 

como é que o temperamento da primeira infância se relacionava futuramente com 

problemas de internalização e externalização ao longo da infância e adolescência. Alguns 

estudos apontam que altos níveis de reatividade na infância predizem altos níveis de 

sintomas de internalização (Letcher et al.,2009; Smart et al., 2007) e de externalização 

(Muris et al.,2007; Sanson et al., 2004; Smart et al.,2007; Young Mun et al., 2001). Em 

disparidade, a sociabilidade diverge entre problemas de internalização e externalização, 

uma vez que baixos níveis de sociabilidade predizem medo, afastamento social, 

evitamento e, por isso, sintomas de internalização elevados (Leve et al.,2005; Prior et al., 

2000; Putnam & Stifter,2002; Sanson et al., 2004; Young Mun et al., 2001), mas 

paralelamente atuam como fator protetor para o desenvolvimento de problemas de 

externalização (Smart & Sanson, 2005; Schwartz et al.,1996). Da mesma forma, o oposto 
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também pode ser real, foi descoberto que grandes níveis de sociabilidade predizem 

destemor e impulsividade e, portanto, atuam como um fator de risco para problemas de 

externalização (i.e., Degnan et al., 2011; Hane et al., 2008; Stifter et al., 2008).  

No que respeita à persistência esta está relacionada com níveis mais baixos de 

comportamentos de externalização, provavelmente através dos níveis mais altos de 

regulação da atenção (Leve et al., 2005; Muris et al., 2007; Sanson et al., 2004; Smart et 

a., 2007; Young Mun et al., 2001).  

No que tange ao nível de Atividade, até à segunda infância este foi negativamente 

relacionado aos problemas com os pares, sugerindo que, pelo menos durante o período da 

primeira infância, o nível de atividade é um fator positivo no desenvolvimento social  

(Benish-Weisman et al., 2009). Acresce ainda que a depressão tem sido associada a 

baixos níveis de atividade (Jerstad et al., 2010). 

Quanto à reatividade negativa e a sua relação com problemas de comportamento,  

alguns autores já tentaram definir diferentes caminhos entre características 

temperamentais e problemas externalização/ internalização, sendo a raiva mais associada 

a problemas externalização (Muris et al., 2007; Rydell et al., 2003), e o medo mais 

relacionado a problemas de internalização (Muris et al., 2007).  

Objetivo e Hipóteses de Estudo 

Este estudo tem como principal objetivo compreender o efeito do temperamento 

no ajustamento socioemocional numa amostra de crianças institucionalizadas e não 

institucionalizadas. 

Tendo em conta o objetivo traçado foi formulada a seguinte questão de 

investigação geral: “Qual o efeito do temperamento no ajustamento socioemocional em 

crianças institucionalizadas e não institucionalizadas?”. Espera-se que o temperamento 

seja preditor do ajustamento socioemocional.  

Desta forma, altos níveis de reatividade negativa e atividade predizem 

desajustamento socioemocional. Por seu turno, altos níveis de persistência predizem 

ajustamento socioemocional. No caso da Sociabilidade, esta tanto prediz de ajustamento 

como de desajustamento socioemocional, uma vez que baixo nível de Sociabilidade (i.e., 

medo), prediz problemas de internalização, e altos níveis de sociabilidade (i.e., destemor, 

impulsividade) problemas externalização. É expectável que as crianças 
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institucionalizadas apresentem mais problemas ao nível do ajustamento socioemocional 

quando comparadas com as crianças não institucionalizadas.  

Complementarmente, interessa-nos compreender de que forma variáveis 

sociodemográficas, como o sexo, estão relacionadas com o temperamento e o ajustamento 

socioemocional, em ambos os grupos. Deste modo, é formulada a seguinte questão: 

“Quais as diferenças ao nível do temperamento e ajustamento socioemocional em função 

do género das crianças institucionalizadas e não institucionalizadas?”. De igual forma, 

espera-se que o temperamento e ajustamento socioemocional variem em função do sexo 

em crianças institucionalizadas e não institucionalizadas. Em particular, é esperado que 

as crianças do sexo masculino tenham mais problemas relacionados com o ajustamento 

socioemocional do que as do sexo feminino.   

Método 

Participantes 

Este estudo contou com a participação de 100 crianças portuguesas, sendo que 50 

se encontravam institucionalizadas e 50 não institucionalizadas, com idades 

compreendidas entre 6 e 10 anos.  

As crianças que se encontram institucionalizadas (n = 45, 23 meninos e 22 

meninas) foram encaminhadas pelo Serviço de Proteção à Criança, após terem sido 

vítimas de abusos por parte dos pais, tendo sido institucionalizadas, por ordem judicial. 

No que respeita aos critérios de exclusão, foram excluídas as crianças com atrasos no 

desenvolvimento. Para além disso, cinco crianças foram retiradas da amostra, devido a 

adoção ou ao retorno à família biológica aquando da recolha de dados. Destas crianças, 

24 (57%) viviam em acolhimento residencial há mais de um ano, enquanto as restantes 

18 (43%) estavam institucionalizadas há menos de um ano (não tivemos acesso a esta 

informação para as restantes crianças). Todas as crianças foram afastadas das suas 

famílias biológicas devido a experiências de abuso ou negligência, sendo que duas (4%) 

sofreram abuso emocional, 23 (46%) foram vítimas de negligência, quatro (8%) de abuso 

físico e emocional e 16 (32%) de maus-tratos físicos e negligência. 

O grupo não institucionalizado (n = 47, 24 meninos e 23 meninas) vivia com sua 

família biológica e não apresentava qualquer histórico de abuso ou negligência. Estas 

crianças foram recrutadas em escolas públicas da área metropolitana do Porto e, com o 

auxílio dos seus professores, pode-se constatar que não sofreram experiências de abusos 

ou abandono e não apresentam atrasos de desenvolvimento. Três crianças foram excluídas 
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da amostra, pois mudaram de escola ou seus pais não deram consentimento para sua 

participação no estudo. 

Os dois grupos foram emparelhados tendo em conta a idade (institucionalizados: 

M = 8.2, DP = 1; não institucionalizados: M = 8.4, DP = 1) e sexo. Apesar do esforço 

para comparar a educação dos pais nos dois grupos, observaram-se diferenças 

estatisticamente significativas relativamente a esta dimensão, t (90) = -3.93, p <.001 (pais 

de crianças institucionalizadas: M=4.93, DP=3; e pais de crianças não institucionalizadas: 

M = 7.4, DP = 3).  

Instrumentos 

Questionário Sociodemográfico 

 Foi através do preenchimento deste questionário que se conseguiu obter os dados 

demográficos das crianças, preenchido pelos professores e pelos cuidadores responsáveis 

da instituição, respetivamente para as crianças institucionalizadas e não 

institucionalizadas. Este permitiu a obtenção de informações acerca da 

institucionalização, processo, contatos com a família biológica, rede de apoio social e 

historial médico (doenças/problemas físicos).   

School-Age Temperement Inventory (SATI) (Lima et al., 2010; McClowry, 1995). 

Foi utilizada a versão portuguesa do School-Age Temperament Inventory (SATI) 

(Lima et al., 2010; McClowry, 1995) para avaliar o temperamento das crianças. O SATI 

foi preenchido por um/a professor/a, para as crianças não institucionalizadas, e pelo/a 

cuidador/a, para as crianças institucionalizadas. 

Este questionário avalia as dimensões do temperamento em crianças com idade 

entre 8 e 11 anos. É composto por 38 itens, medidos numa escala de Likert de cinco pontos 

(1 = nunca; 5 = sempre). Existem quatro subescalas que resultam dele: reatividade 

negativa, persistência da tarefa, sociabilidade e atividade. A reatividade negativa retrata 

a frequência e a intensidade com que as crianças expressam afeto negativo (i.e., presença 

de choro, expressões de frustração, …). A persistência da tarefa indica a autodireção e o 

envolvimento das crianças durante a execução de uma tarefa ou outra responsabilidade. 

A sociabilidade representa as respostas de socialização da criança perante situações e 

pessoas familiares ou não, enquanto a atividade está relacionada com o nível de 

movimento motor. 
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A pontuação total de cada subescala é obtida somando-se os pontos de cada item 

e dividindo-a pelo número total de itens pertencentes a cada subescala. O Alfa de 

Cronbach produziu resultados de alta consistência para todas as subescalas SATI 

(reatividade negativa = .96; persistência da tarefa = .97; sociabilidade = .88 e atividade = 

.88). No entanto, a pontuação total da escala não gerou confiabilidade aceitável (.62) e, 

portanto, não foi considerada neste trabalho. 

Strengths and Difficulties Questionnaire (SDQ) (Fleitlich et al., 2004; Goodman, 1997)  

Foi utlizada a versão portuguesa do Strengths and Difficulties Questionnaire 

(SDQ) (Fleitlich et al., 2004; Goodman, 1997) por forma a avaliar o ajustamento 

socioemocional, sendo que foi preenchido pelo/a professor/a para o grupo das crianças 

não institucionalizadas e pelo/a cuidador/a, para o grupo das crianças institucionalizadas.  

O SDQ é um pequeno questionário de triagem comportamental usado para 

crianças entre 4 e 17 anos. Inclui 25 itens, medidos numa escala de Likert de 3 pontos (0 

= “não é verdade”; 1 = “é um pouco verdade”; 2 = “é muito verdade”), organizados em 

cinco subescalas, com cinco itens cada: problemas emocionais (i.e., “Preocupo-me 

muito”'), problemas de comportamento (i.e., “Ando sempre à pancada. Consigo obrigar 

os outros a fazer o que eu quero”), hiperatividade e desatenção (i.e., “Sou irrequieto/a, 

não consigo ficar quieto/a muito tempo”), problemas relacionais com os pares (i.e., “As 

outras crianças ou jovens metem-se comigo, ameaçam-me ou intimidam-me”), e 

comportamentos pró-sociais (i.e., “Gosto de ajudar se alguém está magoado, aborrecido 

ou doente”). A pontuação de cada subescala é calculada pela soma dos cinco itens 

correspondentes. Além disso, a soma das pontuações das quatro subescalas anteriores 

(excluindo a escala de comportamentos pró-sociais) permite calcular o total de 

dificuldades que corresponde à pontuação total da escala e produz um resultado que 

sugere o risco de desenvolver problemas de saúde mental. Este questionário inclui ainda 

cinco questões que avaliam a cronicidade, dificuldades sociais e sofrimento relacionado 

a um problema relatado, no entanto, estes itens não foram incluídos neste estudo. 

Este instrumento tornou-se numa medida breve e bastante útil para avaliar o 

ajustamento socioemocional de crianças e adolescentes e a psicopatologia (Goodman, 

2001). 

Neste estudo foram obtidos os seguintes resultados para o Alfa de Cronbach para 

as subescalas: problemas emocionais (α = .77), problemas de comportamento (α = .74), 

hiperatividade e desatenção (α = .83), problemas relacionais com os pares (α = .57), 



24 
 

comportamentos pró-sociais (α = .81) e total de dificuldades (α = .85). Estes resultados 

são consistentes com os estudos existentes sobre as propriedades psicométricas do SDQ 

(Stone et al., 2015; Stone et al.,2010). 

Procedimentos 

Recolha de dados 

A presente dissertação insere-se no projeto “Indicadores do desenvolvimento e do 

ajustamento socioemocional em crianças institucionalizadas e não institucionalizadas”, 

que decorre no Centro de Investigação em Psicologia para o Desenvolvimento (CIPD) da 

Universidade Lusíada no Porto. Este projeto foi revisto pela Comissão de ética da 

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto. 

Foram efetuados contatos telefónicos tanto com as instituições como com as 

escolas, por forma a apresentar os objetivos e procedimentos do estudo. Posteriormente, 

os interessados em participar no estudo receberam informações adicionais por e-mail. Os 

pais das crianças deram o consentimento informado por escrito, de acordo com a 

Declaração de Helsinki, para a participação das crianças no estudo com a ajuda dos 

funcionários das escolas e das instituições. De realçar que os pais que aceitaram participar 

permitiram que os professores ou responsáveis pelas crianças preenchessem os 

questionários. Desta forma foram os/as cuidadores/as e professores/as que responderam 

aos mesmos, para o grupo institucionalizado e não institucionalizados, respetivamente. 

Os/as cuidadores/as foram selecionados como informantes das crianças 

institucionalizadas, por terem uma relação mais próxima com as crianças, uma vez que 

as suas famílias estavam indisponíveis ou não tinham contato com as crianças. Para as 

crianças não institucionalizadas, os/as professores/as foram selecionados como 

informantes com o intuito de homogeneizar as informações recolhidas e por terem um 

relacionamento próximo com as mesmas.  

Tanto o SATI como o SDQ foram preenchidos pelos/as cuidadores/as e 

professores/as e ambos questionários foram respondidos em papel e lápis. O 

preenchimento demorou aproximadamente 20 minutos.  

Análise de dados 

Os dados recolhidos foram introduzidos numa base de dados e processados pelo 

software IBM SPSS versão 26. Foi utilizado um nível Alfa de Cronbach de .05. 

Por forma a caracterizar a população em estudo foi realizada estatística descritiva. 

Seguidamente, procedeu-se à realização dos testes de normalidade. Verificou-se que os 
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dados não seguiam uma distribuição normal (Shapiro-Wilk, p < .05). Deste modo 

recorreu-se ao uso de estatística não paramétrica. 

Foi realizado um teste de Mann-Whitney, por forma a verificar se existem 

diferenças estatisticamente significativas entre o grupo de crianças institucionalizadas e 

não institucionalizadas em relação ao temperamento e ao ajustamento socioemocional. 

De igual forma, para o grupo de crianças institucionalizadas e não institucionalizadas 

separadamente, foi avaliada se existiam diferenças estatisticamente significativas em 

função do género ao nível do temperamento e o ajustamento socioemocional.  

Por fim, foram realizados dois modelos de Regressão linear múltipla, 

considerando o grupo de crianças institucionalizas e o de crianças não institucionalizadas. 

Pretendeu-se analisar o efeito do temperamento ao nível do ajustamento socioemocional 

(i.e., total de problemas, escalas de internalização e de externalização do SDQ), nos dois 

grupos, separadamente.  
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Resultados 

Caracterização do grupo de crianças institucionalizadas e não institucionalizadas 

Foi realizada uma análise descritiva como forma de verificar as pontuações 

obtidas, considerando os grupos de crianças institucionalizadas e não institucionalizadas, 

separadamente, nas escalas - Reatividade, Persistência, Sociabilidade, Atividade e 

Ajustamento Socioemocional (Tabela 1).  

Tabela 1 

Estatística descritiva relativa aos instrumentos que avaliam o temperamento e 

ajustamento socioemocional, das crianças institucionalizadas e não institucionalizadas. 

 Crianças Institucionalizadas 

 

(n=45) 

Média (DP) 

Crianças Não 

Institucionalizadas 

(n=47) 

Média (DP) 

Ajustamento Socioemocional 12.16 (6.31) 11.91 (6.30) 

Reatividade 

Persistência 

Sociabilidade 

Atividade 

2.54 (0.74) 

3.48 (0.88) 

3.40 (0.71) 

2.46 (0.73) 

2.29 (0.69) 

3.61 (0.99) 

3.39 (0.81) 

2.17 (0.91) 
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Diferenças entre Crianças Institucionalizadas e Não Institucionalizadas ao Nível do 

Temperamento e do Ajustamento Socioemocional 

Relativamente ao temperamento, foram observadas diferenças estatisticamente 

significativas entre o grupo das crianças institucionalizadas e das não institucionalizadas 

apenas ao nível da variável Atividade, U = 799.0, p < .05. O grupo das crianças 

institucionalizadas apresenta níveis de Atividade significativamente mais elevados do que 

o grupo das crianças não institucionalizadas (Tabela 2).  

Não foram observadas diferenças estatisticamente significativas ao nível das 

restantes dimensões do Temperamento (Tabela 2).  

Considerando o Ajustamento Socioemocional, também não se encontraram 

diferenças estatisticamente significativas. 

Tabela 2 

Apresentação dos resultados relativos ao Teste de Mann- Whitney (U) 

 Crianças 

Institucionalizadas 

(n=45) 

Ordem média 

Crianças Não 

Institucionalizadas 

(n=47) 

Ordem média 

 

 

 

U 

Ajustamento Socioemocional 47.13 45.89 1029.0 

Reatividade 

Persistência 

Sociabilidade 

Atividade 

51.62 

44.48 

47.14 

52.24 

41.6 

48.44 

45.88 

41.0 

827.0 

966.5 

1028.5 

799.0* 

*p < 0.5 
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Diferenças ao nível do Temperamento e Ajustamento Socioemocional em Função do 

Género em Crianças Institucionalizadas 

Não foram observadas diferenças estatisticamente significativas ao nível do 

Ajustamento Socioemocional, U=224.0, p=.509. 

No que respeita às dimensões do temperamento, foram observadas diferenças 

estatisticamente significativas ao nível da Atividade em função do género, U = 155.0, p 

= .025. Os rapazes pontuaram mais alto do que raparigas (Tabela 3).  

Nas restantes escalas Reatividade, U = 212.0, p = .351, Persistência, U = 243.0, p 

= .820 e Sociabilidade, U = 231.5, p = .624, não foram observadas diferenças 

estatisticamente significativas em função do género. 

Tabela 3 

Apresentação dos resultados relativos ao teste de Mann-Whitney, tendo em consideração 

o género nas crianças institucionalizadas 

 Género Feminino 

(n=23) 

Ordem média 

Género Masculino 

(n=22) 

Ordem média 

 

 

U 

Ajustamento Socioemocional 21.74 24.32 224.00 

 

Reatividade 

Persistência 

Sociabilidade 

Atividade 

21.22 

22.57 

22.07 

18.74 

24.86 

23.45 

23.98 

27.45 

212.00 

243.00 

231.5 

155.00* 

*p < .05 
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Diferenças ao nível do Temperamento e Ajustamento Socioemocional em Função do 

Género em Crianças Não Institucionalizadas 

Tendo em conta o grupo de crianças não institucionalizadas, não foram observadas 

diferenças estatisticamente significativas em função do género ao nível do Ajustamento 

Socioemocional, U = 229.0, p = .316 (Tabela 4). 

Na análise das subescalas do SATI, é possível verificar que a subescala 

Reatividade, U = 183.5, p = .049, e Atividade, U = 175.5, p = .032, apresentam diferenças 

estatisticamente significativas. Os rapazes apresentaram valores significativamente 

superiores às raparigas nestas duas escalas. 

Por seu turno, as subescalas Persistência, U = 245.5, p = .516, e Sociabilidade, U 

= 247.0, p = .536, não apresentam diferenças estatisticamente significativas. 

Tabela 4 

 Apresentação dos resultados relativos ao teste de Mann-Whitney, tendo em consideração 

o género nas crianças não institucionalizadas.   

 Género Feminino 

(n=23) 

Ordem média 

Género Masculino 

(n=22) 

Ordem média 

 

 

U 

Ajustamento 

Socioemocional 

21.96 25.96 229.00 

 

Reatividade 

Persistência 

Sociabilidade 

Atividade 

20.15 

25.27 

25.21 

19.81 

28.02 

22.67 

22.74 

28.37 

183.5* 

245.5 

247.00 

175.5* 

 

*p < .05 
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Associação entre temperamento e ajustamento socioemocional  

Crianças institucionalizadas  

De acordo com o modelo de regressão linear múltipla, o temperamento não prediz 

o ajustamento socioemocional em crianças institucionalizadas, F (4,40) = 1.84, p = .14 

(Tabela 5).  

Tabela 5  

Coeficientes relativos à associação entre temperamento e ajustamento socioemocional, 

em crianças institucionalizadas 

 B T P 

Reatividade 

Persistência 

Sociabilidade 

Atividade 

-2.91 

.18 

1.86 

2.38 

-1.91 

1.61 

1.42 

1.60 

.06 

.87 

.16 

.12 

    

 

Crianças Não Institucionalizadas 

De acordo com o modelo de regressão linear múltipla, o temperamento não prediz 

o ajustamento socioemocional em crianças não institucionalizadas, F (4,41) = 1.11, p =.37 

(Tabela 6). 

Tabela 6  

Coeficientes relativos à associação entre temperamento e ajustamento socioemocional, 

em crianças não institucionalizadas 

 B t P 

Reatividade 

Persistência 

Sociabilidade 

Atividade 

3.28 

.71 

1.29 

-2.21 

1.72 

.57 

1.03 

-1.62 

.09 

.57 

.31 

.11 
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Discussão 

O presente estudo teve a finalidade de compreender se o temperamento influencia 

o ajustamento socioemocional numa amostra de crianças institucionalizadas e não 

institucionalizadas. Foram analisadas as diferenças entre os dois grupos, e foi realizada 

uma outra análise de diferenças em função do género, mas dentro do mesmo grupo. Ao 

nível das diferenças entre os dois grupos, verificaram-se diferenças estatisticamente 

significativas ao nível da Atividade, sendo que as crianças institucionalizadas pontuaram 

níveis significativamente superiores em relação às crianças não institucionalizadas. 

Quando consideramos os grupos separadamente ao nível do género, de uma forma 

geral, parece existir uma tendência para os rapazes apresentarem resultados superiores às 

raparigas. No grupo das crianças institucionalizadas, os rapazes apresentaram níveis 

significativamente superiores comparativamente com as raparigas na dimensão da 

Atividade. Por seu turno, no grupo das crianças não institucionalizadas, verificam-se 

diferenças estatisticamente significativas ao nível da dimensão da Reatividade e da 

Atividade. Adicionalmente, os nossos resultados mostram que o Temperamento não é um 

preditor significativo do Ajustamento Socioemocional em crianças institucionalizadas e 

não institucionalizadas.  

Diferenças entre Crianças Institucionalizadas e Não Institucionalizadas ao Nível do 

Temperamento e do Ajustamento Socioemocional  

Relativamente à dimensão Ajustamento Socioemocional verificou-se que não 

existem diferenças estatisticamente significativas entre as crianças institucionalizadas e 

não institucionalizadas. 

Os nossos resultados não vão de encontro ao que a literatura nos diz, uma vez que 

se demonstrou em alguns estudos que crianças que vivem em instituições privadas social 

e materialmente apresentam maior risco para o desenvolvimento de problemas de 

internalização e externalização (Kreppner et al., 2007; O’Connor et al., 2002). Têm sido 

identificadas, através as evidências científicas, diferenças entre as crianças que se 

encontram em institucionalizadas e as não institucionalizadas, tanto ao nível dos 

problemas de internalização como ao nível dos problemas de externalização, por esse 

motivo os resultados mais positivos são apresentados pelo grupo de crianças não 

institucionalizadas (Merz & McCall, 2011; Smyke et al., 2010).  
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Sob esta perspetiva, as crianças que vivem institucionalizadas são constantemente 

expostas a experiências emocionais adversas, o que pode levar ao desenvolvimento de 

estratégias de regulação emocional de proteção de forma a minimizar o impacto negativo 

dessas experiências sobre elas (Clyman, 2003; Cordovil et al., 2011) e, por conseguinte, 

protegendo-as do desenvolvimento de psicopatologia, esta é passível de ser uma das 

explicações para a falta de diferenças significativas ao nível do Ajustamento 

Socioemocional entre os grupos. 

Comparando os dois grupos ao nível do Temperamento foi possível verificar que 

apenas existem diferenças estatisticamente significativas ao nível da dimensão Atividade.  

As crianças institucionalizadas apresentam níveis de Atividade significativamente 

mais elevados do que as crianças não institucionalizadas. Na opinião de Egelund e 

Lausten (2009) um dos efeitos da institucionalização em crianças aparenta ser a presença 

de mais sintomas de hiperatividade, sendo suportada por estudos confirmando que existe 

uma elevada prevalência em crianças institucionalizadas. Deste modo, o presente estudo 

corrobora estes resultados.  

Não foram encontrados resultados estatisticamente significativos nas restantes 

escalas. 

Diferenças ao nível do Temperamento e Ajustamento Socioemocional em Função do 

Género em Crianças Institucionalizadas 

Em particular, verificou-se que os rapazes apresentam níveis de Atividade 

significativamente superiores aos das raparigas. Este resultado vai ao encontro do 

trabalho de Lima et al., (2010) e de McClowry (1995) que, de igual modo, reportaram 

que os rapazes pontuam mais alto na dimensão temperamental Atividade do que as 

raparigas.  

Na visão de alguns autores (Thomas & Chess, 1997,1980; Buss & Plomin, 1975; 

Rothbarth, 1981), estes resultados podem ser revelados por outra evidência que sugere 

que as raparigas apresentam normalmente maior capacidade de auto-controlo 

comparativamente à dos rapazes. 

Em consonância, a literatura indica que os problemas de comportamento são 

muito comuns entre as crianças institucionalizadas e que estes problemas são geralmente 

maiores nos meninos do que nas meninas (Ford et al. 2007; Egelund & Lausten 2009).  
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Estes resultados também nos indicam que não foram encontradas diferenças 

estatisticamente significativas entre os géneros no que se refere ao Ajustamento 

Socioemocional. No entanto, a literatura expõe que os indivíduos do género masculino 

apresentam maiores dificuldades no ajustamento socioemocional que o género feminino 

(Dell´Agio & Hutz, 2004; Elebiary et al., 2010; Ralli et al., 2017; Ginige et al., 2020; 

Camuñas et al., 2020). Estes resultados, podem ainda ser explicados pelo número 

reduzido de participantes em estudo. No entanto, existem dados que nos mostram que a 

institucionalização pode ser uma experiência protetora, uma vez que protege as crianças 

e jovens que vivem num contexto familiar danoso (Siqueira & Dell’Aglio, 2006; Mota & 

Matos, 2008), tendo em conta o efeito protetor da institucionalização este pode também 

ser um motivo para a ausência de diferenças ao nível de ajustamento socioemocional. 

Diferenças ao nível do Temperamento e Ajustamento Socioemocional em Função do 

Género em Crianças Não Institucionalizadas  

Relativamente ao Temperamento, foram observadas diferenças estatisticamente 

significativas nas dimensões da Reatividade e da Atividade. De igual forma, os rapazes 

pontuaram mais alto que as raparigas em ambas as dimensões.  

Tendo em conta os resultados acima descritos, as crianças que apresentam grandes 

níveis de atividade geram mais oportunidades de criar relações ao contrário das crianças 

que são mais calmas e menos dinâmicas. Apesar de não existir grandes evidências diretas 

do papel do nível de atividade nos problemas com os pares, há alguma certeza de que o 

controlo inibitório está positivamente relacionado com a competência social (Van Hecke 

et al., 2007).  

No que respeita aos resultados relacionados com a Reatividade negativa, é de 

destacar que as crianças que apresentam uma maior tendência a sentimentos de raiva 

apresentam maior risco de desenvolverem problemas de ajustamento social, piores 

habilidades sociais, e uma menor qualidade das suas relações com os pares (Dougherty, 

2006; Eisenberg et al., 1993; Ladd et al., 1999; Pianta et al., 2007; Rydel et al., 2007). 

Em oposição aquilo que era esperado (Achenbach et al., 1991; Crockenberg et al., 

2008; Olson et al., 2005), não foi observado nenhum efeito do sexo no ajustamento 

socioemocional em ambos os grupos.  No entanto, é evidente na investigação que as 

raparigas tendem a apresentar mais problemas de internalização e a apresentar, 

frequentemente, sintomas de ansiedade e/ou depressão (Achenbach, 1966; Garaigordobil 
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& Machimbarrena, 2019; Lemstra et al., 2012; Price et al., 2013; Sentse et al., 2016). Do 

mesmo modo, mostra que os rapazes tendem a apresentar mais problemas de 

externalização (Achenbach et al., 2016; Kramer et al., 2007), como comportamentos 

agressivos, de desafio e oposição. 

Associação entre temperamento e ajustamento socioemocional  

No que respeita à associação entre Temperamento e Ajustamento 

Socioemocional, de acordo com os resultados obtidos pode-se observar que o 

Temperamento não prediz o Ajustamento Socioemocional tanto em crianças 

institucionalizadas como não institucionalizadas. 

Contrariamente ao observado, existem estudos longitudinais realizados com 

crianças em idade escolar, que evidenciam que o temperamento é um preditor 

significativo do desajustamento socioemocional sempre que o funcionamento familiar é 

levado em consideração (Maziade et al., 1985; 1990). Esses resultados podem refletir que 

a institucionalização pode contribuir positivamente para resultados ajustados de 

desenvolvimento em crianças com problemas emocionais e comportamentais (Knorth et 

al., 2008). É possível, portanto, que algumas características de temperamento possam 

propiciar as crianças a desenvolverem maiores ou menores dificuldades emocionais e 

comportamentais (Abulizi et al.,2017) e, por conseguinte, a problemas de externalização 

ou internalização (Sayal et al., 2014).  

Como descrito por Bayram et al., (2015) o afastamento social das crianças turcas 

na escola primária (i.e., timidez, pouca sociabilidade) foi relacionado com dificuldades 

de ajustamento (i.e., solidão, depressão e comportamentos anti-sociais). Um estudo de 

Bhutta et al., (2002), com uma amostra da comunidade, sustenta que o temperamento é 

reconhecido como um fator de risco para a presença de problemas de internalização e 

externalização. Já no estudo de Gartstein et al., (2012), considerou-se que elevados níveis 

de afetividade negativa e baixos níveis de auto-controlo, estavam relacionados com 

dificuldades de externalização e internalização, apesar do auto-controlo demonstrar uma 

relação mais forte com problemas de externalização. No seguimento deste raciocínio, 

antecipou-se que elevados níveis de extroversão estavam associados a um maior risco de 

problemas de externalização, enquanto níveis mais baixos de extroversão ampliavam a 

probabilidade de problemas de internalização.  
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Contudo, existem características de temperamento associadas a um melhor 

ajustamento. A respeito disto, em algumas pesquisas, o auto-controlo é discutido como o 

componente regulador do temperamento (Rothbart & Bates, 2006), ou seja, está associado 

ao ajustamento adaptativo das crianças, com consequências positivas para o 

envolvimento escolar (i.e., participação na sala de aula, qualidade do relacionamento com 

os professores, diminuição dos comportamentos de externalização) (Graziano et al., 2007; 

Kim et al.,2013; Valente et al., 2008). Algo que apresenta consequências significativas 

para o sucesso socioemocional e académico das crianças é o seu comportamento social 

precoce (Rose-Krasnor & Denham 2009; Rubin et al., 2015). 

Conforme referido acima, ser socialmente competente amplia os relacionamentos 

favoráveis das crianças em casa e na escola e ajuda no ajustamento escolar, bem como na 

qualidade das futuras relações sociais das crianças (Rose-Krasnor & Denham 2009; 

Rubin et al. 2015). É de realçar que a competência social está positivamente relacionada 

com o desempenho académico e com as atitudes escolares (Blandon et al., 2010; Denham 

2006; Ladd & Birch, 1999).  

A respeito do temperamento e do ajustamento socioemocional, Shiner e Caspi 

(2003) propuseram seis maneiras pelas quais o temperamento pode moldar o 

desenvolvimento de problemas de ajustamento. Os autores defendem que o 

temperamento pode afetar a forma como a criança aprende, a forma como os adultos e os 

colegas respondem à criança, a forma como a criança compreende as suas próprias 

experiências, a forma como a criança se assemelha aos outros, as preferências que a 

criança tem diariamente e as formas como a criança manipula ou altera o seu ambiente. 

Assim, o temperamento e o ajustamento podem estar ligados de várias maneiras que 

podem ou não ser causais.  

De uma forma geral, os estudos mostram que as características temperamentais 

parecem ser um fator importante no ajustamento socioemocional de crianças em idade 

escolar, quer institucionalizadas quer não institucionalizadas. Apesar de não se ter 

observado esta associação nos nossos participantes, estudos futuros deverão averiguar a 

relação entre estas duas dimensões com uma amostra maior. 

Limitações do Estudo 

A primeira limitação que é possível identificar é a constituição da amostra, 

apresentando um reduzido número de participantes. Uma outra limitação é o facto de não 
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haver uma maior envolvência das crianças de norte a sul do país, os participantes são 

apenas da zona norte de Portugal, o que certamente se traduziria em resultados mais 

robustos. 

As medidas de avaliação são de heterorrelato e dependem exclusivamente da 

perceção dos/as cuidadores/as e professores/as, não existindo outros informantes. Poderia 

ser relevante recorrer a outro tipo de estratégias de avaliação (entrevista cognitivo 

comportamental junto das próprias crianças com recurso a medidas observacionais, por 

exemplo). 

Uma outra limitação prende-se com a nomeação das pessoas que preenchem os 

questionários, o facto de serem diferentes informantes pode ter influência nos resultados 

uma vez que pessoas diferentes e contextos diferentes acabam por ter também perceções 

distintas sobre a mesma criança. Em estudos futuros seria interessante comparar as 

perceções dos mesmos informantes nos dois grupos. No entanto, a recolha de informações 

através de diferentes informantes contribui para uma visão holística e compreensiva 

acerca do funcionamento das crianças. 

Conclusão 

De uma forma geral, os resultados deste estudo não estão de acordo com as 

evidências presentes na literatura, especificamente, o facto do temperamento não ser 

preditor do ajustamento socioemocional. Acresce, ainda o facto de apenas se verificarem 

diferenças estatisticamente significativas entre os grupos ao nível da Atividade. 

Relativamente ao temperamento, os nossos resultados mostram que rapazes 

institucionalizados apresentam níveis de agitação motora significativamente mais 

elevados do que raparigas institucionalizadas. De igual forma, verificou-se que as 

crianças não institucionalizadas apresentam diferenças estatisticamente significativas ao 

nível da Atividade e da Reatividade em função do sexo. Uma vez mais, os rapazes 

apresentam níveis significativamente superiores comparativamente com ao das raparigas.  

A avaliação da criança em cada uma destas dimensões fornece dados importantes 

para a investigação e para a intervenção, quer no plano da prevenção, quer para desenhar 

estratégias de apoio bem direcionadas em casos de desadaptação psicossocial. A 

identificação de perfis de temperamento pode contribuir para intervenções mais 

individualizadas por parte das instituições. 
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